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SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA
Av. Marechal Deodoro da Fonseca, 730, - Bairro Centro, Natal/RN, CEP 59012-240

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - h�p://www.saude.gov.br
  

CONTRATO SESAP-COVID Nº 7/2020

Processo nº 00610010.000918/2020-12

  

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, ATRAVÉS DA SECRETARIA
DE ESTADO DA SAÚDE PÚBLICA E A EMPRESA MA ENGENHARIA CLÍNICA E HOSPITALAR, NOS TERMOS
ABAIXO.

 

 

O ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, através da Secretaria de Estado da Saúde Pública – Órgão da
Administração Direta, com sede à Av. Deodoro, 730 – Centro – Natal/RN, CEP: 59.025-600, inscrita no
CNPJ sob nº 08.241.754/0001-45, neste ato representada por seu �tular Cipriano Maia de Vasconcelos,
CPF n° 074.216.484-53, de agora em diante denominada CONTRATANTE, e a empresa MA ENGENHARIA
CLÍNICA E HOSPITALAR, com sede à Avenida Liberdade, nº 1480, São Bento, Bayeux/PB, CEP: 58305-006,
inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 23384632000100, nesto ato representada por Sr. Gleidson Lopes
Fernandes de Souza, CPF nº 077.957.214-94, Email magasespb@gmail.com, daqui por diante
denominada CONTRATADA, celebram o presente contrato, mediante as cláusulas e condições abaixo
pactuadas:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

 

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de equipamentos médicos e fornecimento de
acessórios e insumos para implantar 10 (dez) leitos de UTI com fornecimento de serviços de RH (02
postos de técnicos de enfermagem e 01 posto de enfermeiro(a), ambos com escala 12x36, 24h por dia),
para o Hospital Cel. Pedro Germano, conforme quan�dades e especificações estabelecidas no Termo de
Referência de id. 5066532.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL:

 

2.1. Considerando que em 11 de março de 2020 a Organização Mundial de Saúde – OMS decretou a
disseminação do novo Coronavírus como uma pandemia mundial;

Considerando que a doença provocada pelo novo Coronavírus é oficialmente conhecida como COVID-19,
sigla em inglês para coronavirus disease 2019 (doença por Coronavírus 2019, na tradução);
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Considerando que o COVID-2019 causa doença respiratória em quadro que pode variar de leve a
moderado, semelhante a uma gripe, mas que alguns casos podem ser mais graves, como a ocorrência de
síndrome respiratória aguda grave e complicações e, em casos extremos, pode levar a óbito;

Considerando que a declaração de calamidade pública, em consonância com o Decreto Legisla�vo n° 6 de
20 de março de 2020, cujo teor declaraou o estado de calamidade pública, para fins do fins do art. 65 da
Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, em razão da grave crise de saúde pública
decorrente da pandemia da COVID-19 (novo coronavírus), e suas repercussões nas finanças públicas da
União, e dá outras providências;

Considerando a declaração de calamidade pública, em consonância com o Decreto Estadual n.º 29.534,
de 19 de março de 2020, cujo teor declarou o estado de calamidade pública, para os fins do art. 65 da Lei
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000, em razão da grave crise de saúde pública
decorrente da pandemia da COVID-19 (novo coronavírus), e suas repercussões nas finanças públicas do
Estado do Rio Grande do Norte, e dá outras providências;

Considerando que a rede estadual de saúde deve implementar um  Plano de Con�ngência a par�r dos
protocolos orientados pelo Ministério da Saúde e pela OMS, devendo estar preparada para receber os
casos mais graves, o que pode gerar a contratação de obras, serviços e compras em caráter emergencial;

Considerando a necessidade dos bens/serviços pela Secretaria de Estado da Saúde Pública para o
enfrentamento da pandemia em referência;

Considerando a necessidade de aquisição/contratação dos bens/serviços pelo Estado para atender ao
mínimo indispensável à promoção e à preservação da saúde pública.

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação SESAP-COVID nº 02/2020, com fundamento no ar�go 4º
da Lei Federal nº 13.979/2020, objeto do processo administra�vo n.º 00610010.000918/2020-12, com
Termo de Dispensa publicado no Diário Oficial do Estado nº 14.642, de 08 de abril de 2020.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE FORNECIMENTO:

 

3.1. Os serviços de locação, com instalação, desinstalação, manutenção preven�va, corre�va e todos os
outros necessários ao pleno e completo funcionamento do objeto contratual deverão ser fornecidos no
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, na forma estabelecida no item 4 e demais disposições do Termo de
Referência de ID. 5066532.

3.2 A relação sintética das principais atividades dos serviços de locação de equipamentos médicos e
fornecimento de acessórios e insumos para implantar 8 (oito) leitos de UTI com fornecimento de serviços de
RH (Enfermeiros e técnicos de enfermagem) para o Hospital Cel. Pedro Germano, são:

 

Locação dos equipamentos:
Realizar a entrega dos equipamentos no local contratualizado;
Realizar a instalação e desinstalação, ou seja, montagem e desmontagem, dos equipamentos, quando
necessário;
Realizar manutenção corretiva e preventiva, para os equipamentos conforme indicação do fabricante;
Em caso de necessidade de manutenção corretiva em um dos equipamentos locados, o mesmo deverá
ser substituído no prazo máximo de 24 horas a partir da notificação do fiscal;
Aplicação de peças, quando necessário;
Aplicação de filtros, células, entre outras peças exigidas para o funcionamento dos equipamentos;
Fornecimento de acessórios e insumos inerentes à utilização do equipamento conforme necessidade da
unidade;
Registro histórico, de todas as intervenções técnicas nos equipamentos;
Emissão de laudos técnicos, quando necessário;
Treinamento dos profissionais de saúde lotados na unidade que receberá os equipamentos para
manipulação e utilização dos mesmos de forma segura e adequada;
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Relação dos equipamentos que deverão ser locados com suas respectivas especificações:
Relação dos equipamentos que deverão ser locados com suas respectivas especificações:

 

Item Equipamento Quantidade

1 Cama Fawler Elétrica

Cama elétrica com capacidade de carga de pelo menos 200 kg,
acionamento dos movimentos através de no mínimo 04 motores com
controle remoto e/ou mínimo de 02 controles em membrana
iconográficos via botoeiras localizados nas guardas laterais, com
acionamento interno e externo. Movimentos: variação de altura,
fawler, semi-fawler, sentado, flexão, trendelemburg, trendelemburg
reverso, elevação de cabeceira acionados por toque de um único
comando; deve possuir articulação simultânea da cabeceira e joelhos
capaz de reduzir fricção, cisalhamento da pele e úlceras por pressão.
Mostradores de ângulos e inclinação de cabeceira externo para
cumprimento dos protocolos de prevenção de PAV; pivô duplo de
articulação de cabeceira capaz de reduzir força de tração na região do
sacro, e calcâneo, além do deslocamento involuntário do paciente em
direção a peseira; extensão variável de plataforma de repouso
(aproximadamente 10 cm) elétrico ou manual; Deve possuir 04
rodízios com acionamento de freios e direção central, posicionados
longe dos pontos de saída do leito. Placas de cabeceira e peseira
removíveis para acesso cefálico e massagem cardíaca. Grades
laterais bipartidas revestidas em termoplástico ou uretano ou
poliuretano injetado e/ou plástico inflado com zona de saída segura
do leito. As grades devem possuir sistema de destravamento
pneumático sem ruído, pára-choques emborrachados posicionados
nas quatro extremidades da cama. Estrutura em tubos de aço
retangular com acabamento em pintura eletrostática com tratamento
anti-corrosivo ou anti-ferruginoso, revestida por termoplástico ou
uretano ou poliuretano injetado e/ou plástico inflado, sem rebarbas,
com estrutura de fácil limpeza e desinfecção. Dispositivo de fixação
do colchão em todo perfil do estrado e/ou sistema de retenção de
superfície; Possui bateria de backup, e alimentação elétrica de 220
volts. Deve possuir alça bilateral de cpr com destravamento
mecânico e acionamento de CPR através de controle remoto ou
membrana, trava de controles e funções elétricas, suporte de soro,
estrado com estrutura aberta em 4 sessões distintas e no mínimo 03
sessões removíveis, ganchos para bolsas e dispositivos urinários.
Ângulos da cama: elevação da cabeceira 0° – 60° aproximadamente,
posição alta do chão a plataforma entre 75 cm a 86 cm, posição baixa
do chão a plataforma menor ou igual 40 cm, comprimento/largura de
aproximadamente 2200 mm x 1020 mm (+- 5%). Angulação máxima
do trendelemburg reverso maior ou igual a 12° para auxiliar as
manobras de fortalecimento físico dos membros inferiores e região
plantar, além da possibilidade de colocar o paciente em uma postura
semi-ortostática. Roldanas entre 13 a 15 cm; Colchão: em espuma
estruturada adaptável a estrutura da cama, capacidade de peso
mínima de 140 kg, com propriedades de prevenção e controle de
úlceras, capa em poliuretano e/ ou nylon resistente a fungos e
bactérias, isenta de látex, soldada e sem costura, respirável,
impermeável a penetração de líquidos e permeável a moléculas de

 10
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vapor e umidade capaz de preservar a temperatura adequada entre
pele e colchão. Colchão deve possuir densidade em espuma elástica
com espessura mínima entre 6” e 7”. Deve ter 03 zonas distintas de
pressão, redistribuição de pressão e envolvimento do paciente sobre
a superfície, capaz de aumentar a área de contato entre pele/colchão,
além de reduzir forças de tração na pele. Alimentação elétrica 220V -
60 Hz; cabo de alimentação no padrão ABNT; Produto deve atender
padronização NBR IEC 60601-1 e 60601-2. Acessórios: acompanha
todos os acessórios imprescindíveis para o pleno funcionamento
como descrito.

2 Monitor Multiparâmetro (ECG, Respiração, SPO2, PNI,
Temperatura, PI, Capnografia)

Monitor multiparamétrico de parâmetros fisiológicos com: ECG,
análise de arritmias, análise de st multi derivação, respiração,
oximetria, pressão não invasiva, pressão invasiva, capnografia,
temperatura em dois canais. Monitor de LCD colorido de no mínimo
12 polegadas com tela sensível ao toque. Capacidade de acréscimo
de outros parâmetros fisiológicos no próprio gabinete do
equipamento ou fora dele sem a necessidade de atualização de
hardware ou software, nem da abertura do monitor (atualização
automática na tela). Capacidade para receber os seguintes módulos
opcionais: débito cardíaco; analisador de agentes anestésicos, índice
de sedação, de acordo com as necessidades que possam existir.
Apresentação simultânea de até, pelo menos, 05 campos de curva.
Armazenamento de informações do paciente e gerenciamento de
admissões e altas. Mínimo de 48 horas de tendências gráficas com
possibilidade de visualizar mini-tendências em tempo real. Sistema
inteligente de alarmes audiovisuais, com priorização conforme
critério definido por operador. Fonte de alimentação interna bivolt,
220 V - 60 Hz, cabos de alimentação em conformidade com a ABNT
NBR 14136. Bateria interna ou externa com autonomia para no
mínimo 60 minutos, podendo ser removida e/ou trocada pelo próprio
usuário. Características mínimas: ECG: 7 derivações, ajustes de
ganho, velocidade, alarmes de máxima, mínima ou modo silencioso
definidos pelo operador; análise de segmento st; faixa de medida de
30 a 250 bpm; detecção e indicação de pulso de marcapasso.
Frequência respiratória: método de impedância torácica; faixa de
medição de 10 a 120 resp/min; ajustes de ganho, velocidade, alarmes
de máxima, mínima ou modo silencioso definidos pelo operador.
Oximetria: faixa de medida de 1 a 100%; pressão não invasiva:
utiliza método oscilométrico; ajustes de alarmes de máxima, mínima
ou modo silencioso definido pelo operador; operação em modo
manual ou automático; apresentação em tela dos valores sistólicos,
diástole e média; pressão invasiva (PI): possuir dois canais com
calibração simultânea. Capnografia: módulo para monitor de
parâmetros fisiológicos - módulo de capnografia método mainstream
ou tecnologia superior, para uso em pacientes adultos, pediátricos e
neonatais. Acompanha: transdutor de pressão invasiva reutilizável
para uso adulto, pediátrico e neonatal e suporte para transdutor. Faixa
de medição: - 50 a 300 mmHg. Deve permitir rotulagem; permitir
ajustes de alarmes superiores e inferiores para as pressões sistólica,
diastólica e média.Temperatura: 2 canais; faixa de medida de 0°C a
45°C. Possui conexão com rede sem fio e conexão por fio com rede
ethernet. Possui compatibilidade com central de monitorização.

10



30/04/2020 SEI/SEARH - 5218906 - Contrato

https://sei.rn.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=5956942&infra_siste… 5/18

 

Acompanha cabo de ECG 5 vias adulto com extensor, eletrodos para
ECG adulto; sensor(es) de oximetria adulto reutilizável com
extensor; manguitos antialérgicos reutilizáveis com extensor para
adulto; manguito anti-alérgico reutilizável com extensor tamanho
obeso; transdutor de pressão invasiva reutilizável para uso adulto;
sensor(es) de temperatura; sensor de capnografia reutilizável nos
tamanho adulto; suporte de parede. Deve acompanhar todos os
demais acessórios necessários e imprescindíveis ao funcionamento
do equipamento na configuração e aplicação solicitada. Equipamento
de acordo com as normas NBR IEC 60601-1 e NBR IEC 60601-2-
27. Registro na ANVISA/Ministério da Saúde.

3

Bomba de Infusão

Características mínimas: display: tela de LCD para ajustes e
configurações; painel indicadores de funcionamento; compatível
com equipos universal; possui alarmes audiovisuais; possui bateria,
possui KVO, sistema de alarmes, possui BOLUS e permite a
programação de parâmetros de infusão. Bivolt. Acompanham os
equipos para utilização.

44

4 Ventilador Pulmonar

Ventilador Pulmonar eletrônico microprocessado para pacientes
neonatais até adultos. Possuir os seguintes modos de ventilação ou
modos ventilatórios compatíveis: Ventilação com Volume
Controlado; Ventilação com Pressão Controlada; Ventilação
Mandatória Intermitente Sincronizada; Ventilação com suporte de
pressão; Ventilação com suporte à volume; Ventilação com fluxo
contínuo, ciclado a tempo e com pressão limitada ou modo volume
garantido para pacientes neonatais; Ventilação em dois níveis,
Ventilação Não Invasiva; Pressão Positiva Contínua nas Vias Aéreas
- CPAP; Ventilação de Back up no mínimo nos modos espontâneos;
Sistema de Controles: Possuir controle e ajuste para pelo menos os
parâmetros com as faixas: Pressão controlada e pressão de suporte de
no mínimo até 60 cmH20; Volume corrente de no mínimo entre 5 a
2000 ml; Frequência respiratória de no mínimo até 100 RPM; Tempo
inspiratório de no mínimo entre 0,3 a 5,0 segundos; PEEP de no
mínimo até 40 cmH20; Sensibilidade inspiratória por fluxo de no
mínimo entre 0,5 a 2,0 LPM; FiO2 de no mínimo 21 a 100%.
Sistema de Monitorização: Tela colorida de no mínimo 12 polegadas
touchscreen; Monitoração de volume por sensor proximal ou distal
para pacientes neonatais e distal para pacientes adultos, deverá ser
fornecido dois sensores de fluxo para cada categoria de paciente;
Principais parâmetros monitorados / calculados: Volume corrente
exalado, Volume corrente inspirado, pressão de pico, pressão de
platô, PEEP, pressão média de vias aéreas, frequência respiratória
total e espontânea, Tempo inspiratório, Tempo expiratório, FiO2 com
monitoração por sensor paramagnético ou ultrassônico, relação I:E,
resistência, complacência, pressão de oclusão e auto PEEP.
Apresentação de curvas pressão x tempo, fluxo x tempo, volume x
tempo, loops pressão x volume e fluxo x volume e apresentação de
gráficos com as tendências de no mínimo 60 horas para PEEP,
complacência, frequência respiratória, pressão máxima de via aérea

10
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(pico), pico de fluxo inspiratório, volume minuto, constante de
tempo expiratório, concentração de oxigênio, pressão média de via
aérea, índice de stress e volume expiratório. Sistema de Alarmes com
pelo menos: Alarmes de alta e baixa pressão inspiratória, alto e baixo
volume minuto, frequência respiratória, alta/baixa FiO2, apneia,
pressão de O2 baixa, pressão de ar baixa, falha no fornecimento de
gás, falta de energia, baixa carga da bateria e para ventilador sem
condição para funcionar, ou similar. Recurso de nebulização
incorporado ao equipamento sem alteração da FIO2 ajustada; Tecla
para pausa manual inspiratória e expiratória. Armazenar na memória
os últimos parâmetros ajustados; Bateria interna recarregável com
autonomia de no mínimo 60 minutos. O Ventilador deverá continuar
ventilando o paciente mesmo com a falta de um dos gases em caso
de emergência e alarmar indicando o gás faltante. Acompanha os
acessórios umidificador aquecido, jarra Térmica, braço articulado,
pedestal com rodízios, circuitos paciente adulto, sensores de fluxo,
válvulas de exalação, mangueiras para conexão de oxigênio e ar
comprimido, válvula reguladora para O2 e válvula reguladora para ar
comprimido, demais acessórios para pleno funcionamento.
Atendimento às normas: NBR IEC 60601-1; NBR IEC 60601-1-2;
Grau de proteção mínima IP21. Alimentação elétrica 220V, 60 Hz,
tomada padrão ABNT NBR 14136. Registro no Ministério da Saúde
(ANVISA).

5

Eletrocardiógrafo

Aparelho de eletrocardiografia ECG para pacientes adultos;
compacto e portátil; modo manual e automático; análise das 12
derivações simultâneas com sensibilidade mínima de 10 mm/mv com
± 2%. Tela LCD de no mínimo 4,5 polegadas; peso máximo 3,0 kg;
visualização simultânea das 12 derivações na tela em no máximo 3
segundos; sinal de calibração de pelo menos 1 mV; resposta de
frequência de no mínimo 0,05 a 150 hz; impedância de entrada maior
do que 40mω; filtro de ruídos e tremores musculares; identificação
automática de todas as derivações; deve possuir detecção ou registro
de marcapasso; proteção contra desfibrilação; impressora térmica
mínimo 200 DPI, em 60mm em 3 canais e 12 derivações; porta de
comunicação de rede RJ-45; corrigir automaticamente a linha de
base e de interferência; velocidade de impressão na faixa de 10 a 50
mm/s; deve possuir sensibilidade entre 5 a 20 mm/mv; bateria de no
mínimo 100 minutos de monitorização sem necessidade de recarga;
memória de 40 arquivos, expansível; Alimentação elétrica 220V, 60
Hz, cabos em conformidade com a ABNT NBR 14136; NBR IEC
60601-1-2; NBR IEC 60601-2-25. Acessórios 01 cabo de paciente de
10 vias de ao menos 3 mts; 01 conjunto de eletrodos precordiais com
seis pêras; 01 conjunto de eletrodos de extremidades tipo clip; 100
eletrodos neonatal, 01 tubo de gel; 01 papel para impressora; 01
manual de operação. Treinamento e instalação. Registro no
Ministério da Saúde (ANVISA);

 1

6 Carro de Emergência

Carro de emergência com dimensões aproximadas: altura de
1150mm x largura de 575mm x profundidade de 520mm (+/- 10%).
Montagem totalmente modular com dimensões normalizadas.
Estrutura em chapa de aço laminada a frio SAE 1010 com espessura

  1
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de no mínimo 0,6mm. Com 03 gavetas e 01 compartimento inferior:
03 gavetas em chapa de aço laminada a frio SAE 1010 com
espessura de no mínimo 0,6 mm, com capacidade de carga de no
mínimo 15 kg por gaveta, puxador em nylon injetado sob pressão,
com no mínimo 16 divisórias para medicação em poliestireno na
primeira gaveta, com lacre único para as três gavetas; 01
compartimento inferior com tampa escamoteável 90º em chapa de
aço laminada a frio SAE 1010 com espessura de no mínimo 0,6mm
com puxador em nylon injetado sob pressão. Suporte de oxigênio em
chapa de aço laminada a frio SAE 1010 com espessura de no mínimo
2mm com velcro para fixação do cilindro. Suporte para desfibrilador,
monitor, cardioversor em chapa de aço laminada a frio SAE 1010
com espessura de no mínimo 2mm. Suporte de soro em liga al 6063
têmpera com acabamento superficial anodizado, ajuste de regulagem
de altura sem a utilização de parafusos, com ganchos em nylon.
Tábua de massagem cardíaca em acrílico com espessura de no
mínimo 6 mm. Calha de tomadas com capacidade de 4a com 4
pontos, 2p t, com cabo de 3m, em chapa de aço laminada a frio sae
1010 com espessura de no mínimo 1mm, com interruptor e com
filtro de linha. Rodízios de no mínimo 100mm de diâmetro com
garfo earo em nylon injetado sob pressão e banda de rodagem em
poliuretano, 2 com trava e 2 sem trava. Acabamento: chapa de aço
com tratamento superficial antioxidante com posterior fosfatização a
base de zinco. Pintura eletrostática a pó a base de resina poliéster.
Acompanha suporte para soro com altura ajustável, tábua para
massagem cardíaca em acrílico, suporte para cilindro de oxigênio e
trava para gavetas / basculante.

7

Aspirador Cirúrgico

Aspirador móvel de secreção, em estrutura metálica, com tratamento
antiferruginoso, pintura epóxi, resistente a limpeza e desinfecção
química, montado sobre 4 rodízios de 2" de diâmetro, sendo dois
rodízios com freio, contendo alça na parte superior para locomoção,
cabeçote que facilite a dissipação do calor, bomba com sistema, com
motor silencioso auto lubrificado, com potência de 1/4 HP, com
chave liga/desliga, com sistema de ventilação interno, isento de óleo,
com opção de acionamento por pedal, fluxo máximo de 24 L/min,
vácuo máximo de 22 Pol.hg, com vacuômetro grande e de fácil
leitura calibrado até 29 Pol.Hg, com válvula de segurança contra
transbordamento do frasco, com alarme de nível do líquido, sistema
de proteção para superaquecimento do motor, acompanha 02 (dois)
frascos com capacidade de 2,5 litros pelo menos, ou um frasco de 5l
aproximadamente, em plástico reutilizável, autoclavável, com frasco
coletor graduado, com microfiltro de ar contra agentes patogênicos,
alimentação elétrica: 220 volts (60hz) automático, acompanha:
bomba vácuo aspiradora, 2 frascos coletores de 2,5L
aproximadamente ou 5L, tubo de sucção autoclavável, mangueira
extensora autoclavável, tampa para frasco coletor, todos os
acessórios necessários para o perfeito funcionamento do
equipamento.

1

8 Desfibrilador / Cardioversor 1
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Cardioversor/monitor cardíaco: aparelho eletrônico para
monitorização cardíaca e realização de desfibrilação (interna e
externa), cardioversão sincronizada e marca-passo externo não-
invasivo de pacientes adultos e pediátricos; bifásico, com carga
ajustável que abranja no mínimo a faixa de 25 a 200J, com indicação
visual da carga selecionada; portátil, em corpo único; adequado ao
uso hospitalar; menu interno para configuração do equipamento;
impressora térmica para impressão; fonte de alimentação interna
220V com comutação automática; possibilitar a realização de
cardioversão sincronizada, com botão de sincronismo; indicação na
tela da energia entregue e modo de terapia (monitor, desfibrilador ou
marcapasso); eletrodos de desfibrilação e pá de desfibrilação no
mesmo conector. Pás de desfibrilação externa pediátrica, comandos
para: carga e disparo; desfibrilação: função de desfibrilação externa
sincronizada e não sincronizada; desfibrilação externa, através das
pás ou eletrodos do marcapasso externo não-invasivo; desfibrilação
por pás internas; possuir funcionalidade para uso tanto no modo
manual, quanto no modo semi-automático com mensagens de texto e
voz em português; tempo total de carregamento, na carga máxima,
até 15 segundos; anula carga manualmente; descarga automática
dentro de 2 (dois) minutos se não for descarregado pelo operador; a
descarga do desfibrilador deve requerer a ativação simultânea de dois
controles (um em cada pá), para minimizar o risco de choque
acidental; indicação das etapas: carregando, pronto, desarmado;
funcionamento tanto a bateria recarregável quanto a energia elétrica;
gabinete (carcaça do equipamento) com sistema de isolamento
elétrico; monitor: monitor de ECG para acompanhamento visual dos
sinais cardíacos; display digital em cristal líquido ou tecnologia
similar que proporcione alto contraste e permita uma perfeita
visualização; velocidade do traçado da curva que inclua a velocidade
entre 25 mm/seg e 50 mm/seg; o circuito de amplificação do monitor
deve ser protegido contra danos causados pela descarga do
desfibrilador; apresentação numérica da freqüência cardíaca, em
display específico ou na tela do monitor; ECG: aquisição dos sinais
cardíacos deverá ser feita por intermédio das pás de desfibrilação,
das pás adesivas do marcapasso externo não invasivo e dos sensores
tradicionais de ECG; velocidade de impressão do sinal de ECG que
inclua a velocidade de 25 mm/seg; alarmes de máximo e mínimo;
visualização das derivações com interpretação automática em
português, com impressão manual/automática das ocorrências de
cada disparo. Marca-passo: marca-passo externo transtorácico não
invasivo; modos possíveis de operação: demanda e assíncrono;
freqüência que abranja a faixa de 40 a 170 BPM; corrente de
estímulo variando de 10 até 140 mA pelo menos; Bateria: bateria
recarregável e removível sem a necessidade de desmontagem do
equipamento. Carregador de bateria interno ao aparelho; alarme de
baixa carga da bateria; indicação de situação da bateria: se está sendo
carregada e se ela atingiu a carga total; o sistema de bateria do
equipamento deve ter a capacidade de efetuar, no mínimo, 60
descargas na carga máxima e no mínimo 60 minutos no monitor, sem
precisar de recarga durante esse período; memória: arquivar os
últimos eventos com data e hora. Acessórios: cabo ECG protegido
contra interferências com 03 vias ou 05 vias adulto; pares de
eletrodos multifunção adulto; rolos de papel térmico; par de pás
externas adulto/infantil integradas; 01 cabo de alimentação.
Alimentação elétrica 220V - 60Hz, cabos em conformidade com a
ABNT NBR 14136. Registro na ANVISA/Ministério da Saúde.
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Serviços de disponibilização de profissionais:

3.3 A CONTRATADA deverá disponibilizar os seguintes profissionais à unidade hospitalar para execução
dos serviços assistenciais durante o período de vigência de contrato:

Profissional Quantidade Escala

Enfermeiro 1 12 x 36h

Técnico em Enfermagem 2 12 x 36h

 

3.4 Os profissionais vinculados à este contrato deverão enviar mensalmente a escala de plantões executados
na instituição.

3.5 Os profissionais vinculados a este contrato deverão seguir todas as normas, padrões e exigências de
saúde desempenhadas na unidade hospitalar;

3.6 Todos os profissionais deverão portar a respectiva carteira do conselho profissional durante a execução
dos serviços;

3.7 Em caso de doenças ou problemas trabalhistas que ocasionem a ausência do profissional na escala
prevista, a CONTRATADA deverá substituir o profissional imediatamente, comunicando a CONTRANTE
no prazo mínima de 24h anterior à data;

3.8 Deverá a contratada apresentar:

3.8.1 Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme
disposições contidas na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 05
de setembro de 2002;

3.8.2 Termo de Responsabilidade, garantindo a realização dos serviços que contarão nos prazos estabelecidos
neste termo de referência;

3.8.3 Declaração expressa do responsável pela empresa de que a mesma não esta impedida de participar de
licitações promovidas pela Secretaria de Estado da Saúde Pública / RN, não foi declarada idônea para licitar
e contratar com a Administração Pública e que está ciente da obrigação de declarar o fato superveniente, em
cumprimento ao disposto no art. 32 da Lei 8.666/93;

3.8.4 Cópia do Alvará Sanitário, atualizado, expedido pela Secretaria de Saúde Pública do Estado ou do
Município de origem da empresa, quando houver delegação de competência, para emissão do Alvará do
Município;

3.8.5 Atestado de comprovação de aptidão de desempenho com o objeto da licitação, fornecidos por entidade
de direito público ou privado apresentando em papel timbrado da empresa, em original ou cópia autenticada
em cartório;

3.8.6 Registro dos funcionários no respectivo conselho de fiscalização profissional (COREN ou outros);

3.8.7 Comprovar por documentação timbrada, que possuí em seu quadro permanente de pessoal,
profissionais reconhecidos pela entidade competente e, que seja detentor de atestado de responsabilidade
técnica por execução de serviços semelhantes ao objeto licitado;
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CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR:

 

4.1. O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, que é parte
integrante deste contrato:

4.2. O valor total do contrato para o período de 06 (seis) meses é de R$ 2.700.00,00 (dois milhões e
setecentos mil reais), perfazendo a quan�a mensal de R 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais);

4.3. No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto do contrato,
inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção.

 

CLÁUSULA QUINTA – DA RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

 

5.1. A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou comissão designados,
conforme item 5.3 deste Contrato.

5.2. Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por Portaria da Contratante.

5.3. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a fiscalização, o
controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo
legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas;

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na ausência jus�ficada do fiscal do contrato, o diretor administra�vo ou geral
desta unidade se encontra autorizado a atestar as Notas Fiscais/Faturas, devendo estar ciente da
fiscalização da prestação de serviço.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior,
e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/1993.

5.4. A CONTRATANTE, através do(s) responsável(is) pelo acompanhamento da execução do objeto deste
termo de referência, na Unidade Beneficiada, deverá fiscalizar e registrar, em sistema próprio, todas as
ocorrências relacionadas com a realização do mesmo, determinando o que for necessário à regularização
das faltas ou defeitos observados;

5.5. A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação à quan�dade e par�cularmente à qualidade dos
serviços executados;

5.6. A CONTRATADA se obriga a permi�r ao pessoal da fiscalização, acesso aos materiais e peças
instaladas, ferramentas u�lizadas na manutenção dos equipamentos, exame das instalações e das
anotações rela�vas às viaturas, ao pessoal e ao material, fornecendo quando for solicitado, os dados e
elementos referentes ao serviço;

 

CLÁUSULA SEXTA – PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO:

 

6.1. Os serviços deverão ser fornecidos, na forma, nos prazos e de acordo com as especificações técnicas
con�das no Termo de Referência, que integra o presente contrato para todos os fins.

6.2. O Contratante devolverá o(s) item(ns) ou unidade(s) que não for(em) aceito(s) em razão de defeito(s)
ou que não es�ver(em) de acordo com a proposta ou com o edital, tendo o Contratado o prazo de até 24
(vinte e quatro) horas para subs�tuí- lo(s).
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6.3. Os serviços ofertados serão de fabricação recente, com prazo de validade não inferior a 12 (doze)
meses, quando da entrega dos mesmos, ou seja, uma vida ú�l não inferior ao período de um ano a par�r
da entrega dos produtos na unidade solicitante, exceto nos casos previstos em legislação específica.

6.4. Para cada item deverá ser ofertada uma única marca, vedada a sua subs�tuição durante o processo
de cotação ou quando da sua entrega decorrente da contratação. Porém, quando o fabricante não
disponibilizar o produto pelo tempo de vigência do presente contrato, devido a um fator superveniente e
devidamente comprovado o fornecedor poderá solicitar a subs�tuição da marca do produto,
apresentando a jus�fica�va do fabricante anterior e toda a documentação técnica do produto com nova
marca para análise.

6.5. Apresentar cópia do Registro dos produtos na ANVISA / Ministério da Saúde ou sua publicação no
DOU. No caso de produtos sujeitos a isenção, comprovar que são isentos de registro.

6.6. Deverá apresentar, conforme solicitação da ins�tuição, além do Alvará Sanitário de funcionamento
Estadual ou Municipal, a Autorização de Funcionamento da sua Empresa válidos, emi�do pela
ANVISA/MS, em original ou cópia reprográfica do Diário Oficial da União.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

 

7.1. A despesa correrá por conta da dotação orçamentária 24131 Fundo de Saúde do RN - FUSERN,
elemento de despesa 33.90.39.50 Serv. Médico, internação Hospitalar,Odont. e Laboratorial, fonte
0.1.67.000000 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde.

 

CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA:

 

8.1.  O contrato terá vigência de 06 meses, contados a par�r da data da assinatura do presente
instrumento contratual.

 

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO:

 

9.1. Para a efe�vação do pagamento a CONTRATADA deverá enviar a cada unidade HOSPITALAR (onde os
serviços forem prestados) ao final de cada mês, a fatura dos serviços executados.

9.2. A Unidade Hospitalar contemplada por este contrato, enviará as notas fiscais à Secretaria de Estado
de Saúde Pública do Rio Grande do Norte, já carimbadas pelo FISCAL DO CONTRATO cer�ficando que os
serviços foram realizados e com o carimbo contendo o visto do ORDENADOR DE DESPESA DA UNIDADE
(DIRETOR GERAL), cer�dões de regularidades fiscal, e declaração de cer�fico assinado pelo fiscal do
contrato, comprovando que os serviços foram executados conforme o contrato.

9.3. O pagamento será feito mensalmente, através de NOTA FISCAL única para cada período mensal.

9.4. O pagamento será realizado pela CONTRATANTE somente para a CONTRATADA, em conta corrente
bancária de sua �tularidade, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, após a atestação das
referidas NOTAS FISCAIS pela CONTRATANTE, uma vez que tenham sido cumpridos todos os critérios
estabelecidos GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
PÚBLICA GABINETE DO SECRETÁRIO neste Termo de Referência, no Edital e no Contrato.

9.5. As notas fiscais devem ser emi�das em nome do(a) MA ENGENHARIA CLÍNICA E HOSPITALAR
ME, CNPJ/MF sob o nº 23384632000100, com sede na com sede à Avenida Liberdade, nº 1480, São
Bento, Bayeux/PB, CEP: 58305-006.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADE DAS PARTES:
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10.1 As partes obrigam-se a adotar todas as providências para a fiel execução deste contrato.

 

O(A) CONTRATADO(A) obriga-se especialmente a:

 

10.1.1 Realizar a entrega dos equipamentos no local contratualizado e em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respec�va nota fiscal,
na qual constarão, as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garan�a
ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede
de assistência técnica autorizada, quando cabível; bem como disponibilizar os profissionais indicados no
Termo de Referência à unidade hospitalar para execução dos serviços assistenciais durante o período de
vigência do contrato;

10.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 14 e 17 a
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), ficando a Contratante autorizada a
descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

10.1.3 Subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de Referência, o objeto
com avarias ou defeitos;

10.1.4 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.1.5 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

10.1.6 Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de contratação, sob pena de
sanções; manter atualizado os seus dados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Rio
Grande do Norte, conforme legislação vigente;

10.1.7 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários;

10.1.8 A CONTRATADA obriga-se a manter a frente dos serviços, representantes idôneos, com poderes
para representá-la do ponto de vista técnico e operacional;

10.1.9 Vedar a u�lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do ar�go 7°
do Decreto n° 7.203, de 2010;

10.1.10 Disponibilizar à CONTRATANTE os empregados devidamente uniformizados e iden�ficados por
meio de crachá, além de provê-los com os EPI - Equipamentos de Proteção Individual, quando for o caso.
Assim, nas dependências do CONTRATANTE, o uso de trajes adequados com a iden�ficação da empresa
CONTRATADA e em bom estado de conservação, e de Equipamentos de Proteção Individuais adequados
aos serviços deverá ser considerado obrigatório sendo o não cumprimento passível das sanções previstas;

10.1.11 Apresentar à CONTRATANTE, quando do início das a�vidades, e sempre que houver alocação de
novo empregado na execução do contrato, relação nominal constando nome, endereço residencial e
telefone dos empregados colocados à disposição da Administração;

10.1.12 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
CONTRATANTE;

10.1.13 Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante
depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência do pagamento por parte
da CONTRATANTE;

10.1.14 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;
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10.1.15 Instruir seus empregados a respeito das a�vidades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar a�vidades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e
qualquer ocorrência neste sen�do, a fim de evitar desvio de função;

10.1.16 Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;

10.1.17 Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permi�r a u�lização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

10.1.18 Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato;

10.1.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quan�ta�vo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;

10.1.20 Assumir, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação
específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem ví�mas os seus
empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em
dependência do CONTRATANTE;

10.1.21 É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se
houver prévia autorização da CONTRATANTE;

10.1.22 Não vincular sob hipótese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento
das faturas mensais efetuado pela CONTRATANTE;

10.1.23 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessárias ao objeto deste termo de referência, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato;

10.1.24 Fornecedor deverá cumprir todas as demais obrigações previstas no Termo de Referência.

 

O CONTRATANTE obriga-se a:

 

10.2.1 Receber os serviços a serem prestados no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência;

10.2.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.2.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente,
com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e
recebimento defini�vo;

10.2.4 Comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas,
fixando prazo para a sua correção;

10.2.5 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de
servidores especialmente designados;

10.2.6 Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo
e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos;

10.2.7 Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida
pelo Contratado, no que couber;

10.2.8 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada.
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10.2.9 Proporcionar todas as facilidades para a Contratada executar o fornecimento do objeto do
presente Termo de Referência, permi�ndo o acesso dos profissionais da Contratada às suas
dependências. Esses profissionais ficarão sujeitos a todas as normas internas da Contratante,
principalmente as de segurança, inclusive àqueles referentes à iden�ficação, trajes, trânsito e
permanência em suas dependências;

10.2.10 Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do presente Termo de
Referência, sob o aspecto quan�ta�vo e qualita�vo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, e
sempre que possível indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

10.2.11 Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento de
Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no Termo de
Referência;

10.2.12 Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, após o procedimento
administra�vo, garan�dos o direito à prévia e ampla defesa e ao contraditório;

10.2.13 Efetuar o pagamento à Contratada, do valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições pactuados neste Termo de Referência;

10.2.14 Aplicar à CONTRATADA as penalidades regulamentares e contratuais, após o procedimento
administra�vo, garan�dos o direito à prévia e ampla defesa e ao contraditório;

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES:

 

11.1 O contratado que incorra em infrações, sujeita-se às seguintes sanções administra�vas:

 

1. advertência;

2. multa;

3. suspensão temporária de par�cipação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos;

4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo não
superior a 05 (cinco) anos;

 

11.2 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item anterior poderão ser aplicadas ao contratado,
cumula�vamente com a multa.

11.3 Advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento de
contratação.

11.4 A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 1% (um por cento) sobre o valor total do lote no
qual par�cipou, será aplicada a quem:

 

1. retardar ou impedir o andamento do procedimento de contratação;

2. não man�ver sua proposta;

3. apresentar declaração falsa;

4. deixar de apresentar documento na fase de saneamento.
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11.5 A multa, de 0,1% (zero vírgula um por cento) até 5% (cinco por cento) sobre o valor total do lote no
qual par�cipou, será aplicada a quem:

 

a) apresentar documento falso;

b) de forma injus�ficada, deixar de assinar o contrato ou instrumento equivalente;

c) foi adver�do e reincidiu pelo(s) mesmo(s) mo�vo(s).

 

11.6 Será aplicada multa de mora diária de até 0,3% (zero vírgula três por cento), calculada sobre o valor
global do contrato, até o 10º (décimo) dia de atraso na entrega do objeto contratual; a par�r do 11º
(décimo primeiro) dia será cabível a multa compensatória prevista no item 11.7.

11.7 A multa, de 10% (dez por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, será
aplicada no caso de inexecução total ou parcial do contrato.

11.8 A suspensão temporária de par�cipação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, será aplicada ao contratado que:

 

1. recusar-se injus�ficadamente, após ser escolhido pela Administração, a assinar o contrato, aceitar
ou re�rar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração;

2. não man�ver sua proposta;

3. abandonar a execução do contrato;

4. incorrer em inexecução contratual.

 

11.9 A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo de
até 05 (cinco) anos, será aplicada a quem:

 

1. fizer declaração falsa na fase de habilitação;

2. apresentar documento falso;

3. frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento;

4. afastar ou procurar afastar par�cipante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou
oferecimento de vantagem de qualquer �po;

5. agir de má-fé na relação contratual, comprovada em procedimento específico;

6. tenha sofrido condenação judicial defini�va por pra�car, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

7. tenha sofrido condenação defini�va por ato de improbidade administra�va, na forma da lei.

 

11.10 A autoridade máxima do órgão ou en�dade é a autoridade competente para impor as penalidades
previstas no item 11.1, alíneas “c” e “d”.

11.11 Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com a Administração
ou da declaração de inidoneidade:

 

1. às pessoas �sicas que cons�tuíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de licitar
com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, independentemente
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de nova pessoa jurídica que vierem a cons�tuir ou de outra em que figurarem como sócios;

2. às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas �sicas referidas no inciso anterior.

 

11.12 Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes circunstâncias:

 

1. proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da contratação;

2. os danos resultantes da infração;

3. situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração de receitas e
seu patrimônio, no caso de aplicação de multa;

4. reincidência, assim entendida a repe�ção de infração de igual natureza após aplicação da sanção
anterior; e

5. circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração.

 

11.13 Nos casos não previstos no Termo de Referência ou neste contrato, inclusive sobre o procedimento
de aplicação das sanções administra�vas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal nº
8.666/1993.

11.14 Sem prejuízo das penalidades previstas nas cláusulas anteriores, a responsabilização administra�va
e civil de pessoas jurídicas pela prá�ca de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira,
na par�cipação da presente aquisição e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma
prevista na Lei Federal nº 12.846/2013;

11.15 Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Unificado de Fornecedores do
Estado do Rio Grande do Norte;

11.16 Todas as penalidades descritas neste contrato somente serão efe�vamente aplicadas após
instauração de regular processo administra�vo.

11.17 Após decisão defini�va proferida no processo administra�vo, as multas aplicadas deverão ser
recolhidas à conta do Contratante, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da data da no�ficação, sob
pena de seu valor ser descontado da garan�a do contrato, se existente, ou do documento de cobrança,
na ocasião do pagamento, podendo, ainda, ser exigida judicialmente.

 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES E RESCISÃO CONTRATUAL

 

12.1 O presente instrumento poderá ser rescindido:

 

1. por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII a XX do
art. 129 da Lei Estadual n.º 15.608/2007;

2. amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzidas a termo no respec�vo procedimento
administra�vo, desde que haja conveniência para a Administração; ou

3. judicialmente, nos termos da legislação.

 

12.2 No caso de rescisão amigável, a parte que pretender rescindir o Contrato comunicará sua intenção à
outra, por escrito;
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12.3 Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente mo�vados nos autos do processo,
assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado;

12.4 O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, em caso de rescisão
administra�va por inexecução total ou parcial deste contrato;

12.5 Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas na Lei Federal n° 8.666/93;

12.6 O Contratado está obrigado a aceitar acréscimos ou supressões até o limite de 50% (cinquenta por
cento) do valor do contrato, nos termos do ar�go 4º-I da Lei Federal n.º 13.979/2020, com redação dada
pela MP n.º 926/2020;

12.7 É admissível a con�nuidade do contrato administra�vo quando houver fusão, cisão ou incorporação
da contratada com outra pessoa jurídica, desde que:

 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no Termo de
Referência;

b) sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; e

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à
con�nuidade do contrato.

 

12.8 As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo adi�vo ao contrato.

 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO:

 

13.1 Integram o presente contrato, para todos os fins: o Termo de Referência e a proposta apresentada
pelo Contratado.

13.2 Este contrato é regido pelo Decreto Estadual n.º 29.513/2020, pela Lei Federal n.º 13.979/2020, com
as alterações promovida pela Medida Provisória nº 926, de 20 de março de 2020, e, subsidiariamente,
pela Lei Federal n.º 8.666/1993 e demais leis estaduais e federais sobre contratos administra�vos,
aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato;

13.3 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas
administra�vamente, serão processadas e julgadas na Jus�ça Estadual, no Foro Comarca de Natal, capital
do Estado do Rio Grande do Norte, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

 

Natal/RN, 08 de abril de 2020.

 

 

Cipriano Maia de Vasconcelos
Pela Contratante                                                                                                     Pela Contratada

 

 

Testemunhas:

Documento assinado eletronicamente por CIPRIANO MAIA DE VASCONCELOS, Secretário de Estado
da Saúde Pública, em 09/04/2020, às 18:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento



30/04/2020 SEI/SEARH - 5218906 - Contrato

https://sei.rn.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=5956942&infra_siste… 18/18

no art. 4º do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

Documento assinado eletronicamente por GLEIDSON LOPES FERNANDES DE SOUZA, Usuário
Externo, em 10/04/2020, às 11:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º
do Decreto nº 27.685, de 30 de janeiro de 2018.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site
h�ps://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 5218906 e
o código CRC 9F457B84.

Referência: Processo nº 00610010.000918/2020-12 SEI nº 5218906

http://portalsei.rn.gov.br/arquivos/Dec.%20n%C2%BA%2027.685-2018%20-%20Institucionaliza%C3%A7%C3%A3o%20do%20SEI%20RN.pdf
http://portalsei.rn.gov.br/arquivos/Dec.%20n%C2%BA%2027.685-2018%20-%20Institucionaliza%C3%A7%C3%A3o%20do%20SEI%20RN.pdf
http://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

